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So por Uma oxpros o clara  o 
.unoa pr urna interpretação su-
til e dubla podo cor aplioad 
Ura lei de protc o, como o e a 
lai trabalhista, em detrimento 
daquele a quem, primeiro que tu 
do, visa proto ør. 

São consideradas empresas do 
trabalho dosooritínuo somente a-
quolas onde o trabalho soja fel 
to .com Interrupção, som BUOea8! 
vidado.  - 

Au empresas do construção civil, 
Industrialmente organizadas que 
são, devem ser, em princípio, 
consideradas como empresas  de 
trabalho contínuo,  ozando,por-
tanto, os ceus traba lhadores de 
todos os beneficiou da legisla-
ção trabalhista. 

VISTOS N RL&T DOS estes autos ore que a em-

prosa"Romou do Paoli" intarp e recurso oxtraordin rio da de-

cisão do Conselho cional do Trabalho da 3a Rogi o, de 25 de 

novembro do 1942, que, confirmando a da 2a Junta de Concilia-

ço o Jul amonto do bolo Horizonte, condenou a recorrente a 

pagar a Clarimundo Rosa importtmicia correspondente a nele mo-

sca do nalrrio o aviso prévio, por despedida sem justa causa: 

Clarimundo Rosa, operário da firma Romeu do 

Paoli, empresa de construção civil, reclamou perante a Junta 

de Conolllnç o o Jul amonto por haver sido traneforido da ca-

pital para o lnto:'lor do Estado.  Tendo a Junta nogado provi-

mento à sua realaragRo, aproenntou-se ao serviço ca urna das 

obras da reclamada, ;ia capital, com um dooumcmto escrito a 

lapis por um irmão e proposto do titular da empro a.  Pouco 

tempo depois foi despedido o novamente reclamou.  A reolamadz 

perante a Junta, negou a autenticidade do documento que foi, 
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entretanto, reconhoalda pela per o1a.  Dou a Junta proviuento 

nova. reclamação.  No rocureo ordintrio para o Oonaolho ie ional 

a roo1arna&-rcoorx'onto alegou, tambom, a inoornpeturmia da Justi-

ça do Trabalho por ou tratar do uma omprona do trabalho dwioontL-

nua como seriam todas as empresas do oonotruçto oivil.  O Censo-

lhe Regional negou provLoento ao x'ocurco1 

.tntorp6o, agora, a ornprooa, recurso øxtraoi'din io 

para a Onwra do ~ ti a do Trabalho, apontando como divergente 

do aoord o r000rricio um outro, junto aos autos por cópia, do Con-

80 1110 flogi nnl cia da. Jiogi o que, 1011anoamento divor,,onte do r000z' 

rido, tom a seguInto ementa: 

"O uontra.to para )reota o de aervi oc a urnpreaaa 
do ooristru ao o!.vil devo cor tido como t3ofldø  por 
t0rnp9 do t rminado, dada a natureza do servi jo, uo 
no e continuo, riem comporta praco ilimitado, nao 
8wlclo do conaidorar-ao como .'eoonduqao o fato  do 
trabalhar e empregado um mais do uma obra a cargo 
da cmpreaa ' 

o ro1at6rio. 

A tona a oonoidorax' no proiente recurso oxtraordin -

rio é ti de nabor-ce au a empreen do aonstrw o civil o  tlao urna 

empresa de trabalho oont nuo o, L&Dsim, 3o os unu empregados podem 

ou no reoluuur co bonofIcIon da lo 4o1a Zo trabalhista. 

"Nas ompronas do trabalho contínuo, diz o. 6onatitui o, 

a oesoa e das rula os do trabalho a que ) trabalhador no haja da-

do motivo, ei  quando a lei não lhe garanta a catabilidado no empre-

go, orla-lho o direito a uma indon1aa o proporcional aoo anca de 

sorviço." 

Auto-ap11oavo3. como, realmente, deve ser considerado, 

o aVti o oon tituoiorial excluo da protoç oda lei 62 ao tx'abalhdor 

que preoto seus serviços a qualquer oiiproca ce tibalho dc cont -

nuo, 
l prociso, portanto, ao fixar ou situar as erapx'osaa 

do trabalho contínuo ou d0000nt nuo definir-lhes, untou, a fivali-
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dade, an atribuIqUIS p& r  ue  o se oh uc' ix1jL  a:ento a negar a 

prote o  um tx b ft dor, .ua:$o todo ui complexo sistema 

1e al foi cro 1O u í'uroicuia, aon bua fun o tutelar, ju3tanlonte pa-

ra protog -1o.  3e pre  uo a lei trab lhi ta, flu1LL  exoe o do ordem 

eial, porfla tÁ LiarÇeri do  u :iarito protetor a un, tr ba1hador, a apli 

cação dosoa OXO(C O deve  iO1  OC3C Ü de 111 U31OUQJ O) &1nO8 O oUidAdO3 

para juo no fique fortÁ do aeu âmbIto -,L,,i opor rio, ui tutelado, por-

t to9 3que a elo tori, tive, direito.  it preoiao ii,o oaquocrr nun-

ca que a lei tr'balhi ta  uma lei de proteção ao trabalhador 

portanto, nunca Poderá deixar de proto ei' a uote 013  uolo a no eor 

quars10 exprabnunionte,, claramente,  ridi amente e tiGnÁ uombrao de dcx-

vl4aa o üi pouha.  SÓ' por urna cxprosu o clara e nunca por urna inter-

prota o sutil o dt.bia pede nor aplicada uniu lei de protoç o, conto o 

a lei trabalhista, e:u dttriD1ento dq e3.c a quem,  primeiro que tudo, 

vtaa proteger. 

trabal hador nau empresas de trabalho de oontínuo, 

dí-lo a Oonotitui o na letra 1' do seu art. 3.37, r3 o  pode reclamar 

a aultoaç o da legislação do trabalho.  Bá o podo fazer quando tra-

balho para empr*ua& C4e trabalho oortruo, quer diser, uo undo os diei-

on rios, para ornp'e ao  onde o trabalho no dotra interru q o (Peque-

no dicion rio braalleIro da lingua portuguesa), onda o trabalho dure 

es ul arnoritc, .iori  pracj6oa, com sucosaividade (Dicionário da ltn ua 

portu uosa da Livruria 1ortrand), ]xoniplifioandog o trabalho que eo 

faz polae uarrau, 13w, datas cortas, oow períodos certos de pormeto,sem 

a ouve asividado que an o uro ao trabalhador um serviço permanente du-

raato todos os mouca do ano, como as usinas do auoar, as xarquoadaa, 

au cantinan talvoz.  ha ini mesmo, ou torrnou, t)Cn' uo mesmo nessas em-

proose empre actos haverá para ou qualo o trabalho icja contínuo; os 

oigias de ociitíoi.oa, zeladores, mooãdóog para rep aros e apontamentos. 

A empresa de trabalho oontÍnuo devo ser definida, en-

toa, polo trabalho a que oonvooa o oper rio que poia finalidade a que 
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eia pr pria  rop o.  3o faz t da).hRr todo o ano mru parte do 

tr?. p.r oua opur.1'iu8 o u ou apouan  por 'i odo  cortas será de 

trabalho c o n tí n u o  par&1 )e prImelros o d.e tr balhr  kecontínuo pa-

ra oi tlouaia.  o t111P1 0litpre3a  r c1ora,  :orcin, propriot.x'ia de 

xarqucadcui u roíl o  distintas, ond  a  afr  e :do ao uuoednxn, 

transporta seus opori'toa uü UII11.I roi.  a outra  ata,inecavelmen-

te, i t opr aa do 'traba1h  contínuo o nunca p dnr  fugir do dar 

aos sowi trabalhadores todoa  o direi.to  ano uados :o1a logtais-

ço trabalhista. 

o oani  1a  (npi'c8as do construç o civil cato oxa e 

minucioso precisa tam:em  er roito. Elas ao constituem para expio-

ir •  1'!tlO de coxwt uçto Ü  era1.  Ábrvm casa com tabolota a por-
ta e oscrit6vios t(onioQe  p::r mot' € anos Sejuídoe constroem pré-

dios em todos os balrron d. cídade.  Gda dia quo no passa, como 

cada oon rui o nova '.ue levantam, acolhas maior renome e faifla,a-

orod1tat-nus ainda niata, an ri&m-lho msiôr clientela.  Por anos e 

deoÔntos vivem elan a doseripenhar  eu mister indu trial empregan-

do maior ou menor ninnoru de operários  lado do seu corpo de opo-

rrlos permanentes, 4ue105 quo, ta-abem durante anos o dec doa, oo 

transferidos de obra para obra, muitas vozes de cidade para oid&dø. 

Foese con tituida a empresa para a uxecuião, apenas, de uma detormi-

adu obra o, aí sim, a empresa de co: ntrur o civil seria não apenas 

ie carat  jraii.it rie mas, taribxn, de caretor descontinuo porque, 

ent o, .i  fi .lii1 dO estava doterLuinada o fixada no tempo. Mae 

no.  ent r'3 a ne conutx'uç o civil teri  via de regra, uma vida ju-

rídica  it nua.  ia cc conntitue para oxplorar, lndutatrialmonte, 

i rario de construções  e' ;:ral ?r voIdo natural-

monto, que seupro o:itar., c' ri obras ori orri 1. nto,  r dosomponho de 

suas run oa industriais.  'cem, portanto, um corpo de operários 

permanentes e, algumas vezes, um outro que contrata conformo as no-

coosidadou, conforme o afluxo do trabalho. AO primeiro devo, de for-

Dia ifl00flt08t0,  todos 08 benefícios da le islaç o trabalhista. 
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,j  L)O áutoa  trabalhou, desde 1931., 

para a onipre a roclwada,  ra rouorr mto.  Foi tr forido, por 

corto, do owa para oura & do cidado para cidade cuxao o faz cor-

to a priiuira rculainaçao a ornp u uo -1ao iio  *tliuíu provi 

:'ionto.  ?e1t 1OflL d3' .O d  eu owt' to uo Li,uba.lho, oqtno po-

leu próprios atos U  ipro tor  ii'ío -  uv i.ra u  itnpre-

1opz' aLJr1te ZIU O r Li  um ore tive u  uit o r rLo 

oontr tado, LL titulo Prçoáilo,  para 000ui i, liO1O1 t0 dOt z'3iflL U. 

obra. 

o, er, ;ora1, ao e!;lprQaae do construção OLVU. 1ndue 

tr.talnento ox anizaUaB devem uor conDIdoradan oou empresas cø tra-

balho oont nuo, no caso doe  utoa, eu partícular, a togo tom inteL-

ra o intc ra1 ap11ca o. 

It() )O3tO 

RSOI,V , p.n' uLariittdaae, a Ciara do Jueti a do Tra-

balho, nrolíndriarmento, conhecer do roour o pai-a, no mérito# negar-

lho provimento por conHidorar que a boa int rpr taq o dL lei foi fei-

ta polo ucord o r000rx'icto o no polo aoorc1 0 eltado ootio diVO Ont3. 

RIO ao Ja iro,  5 do abril Co l9I.3. 

a)  Pz as Motta 

a)  Jogo Duarte I'ilho 

a)  Dorval Laoorda 

1nato oiïi  ,  /  / / 
Publicado rio Diário da Just1ca em 

?x'oøictente no impedi-
LIi ntO eventual do efe-
tivo 

Procurador 
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